
ESTADO DA PARAÍBA

PODER JUDICIÁRIO
GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO
APELAÇÃO CÍVEL  RECURSO ADESIVO N.º 0037281-21.2011.815.2003 — 4ª 
Vara Regional de Mangabeira. 
Relator     :Marcos William de Oliveira, juiz convocado para substituir o Des. Saulo 
Henriques de Sá e Benevides
Apelante   :Banco BV Financeira S/A Crédito, Financiamento e investimentos.
Advogado : Celso David Antunes (OAB/BA 1141-A), Luis Carlos Monteiro Lourenço 
(OAB/BA 16.780).
Apelado     : Anselmo Alves de Almeida.
Advogado : Alan Rossi do Nascimento Maia (OAB/PB 15.153).
Recorrente: Anselmo Alves de Almeida.
Advogado: Alan Rossi do Nascimento Maia (OAB/PB 15.153).
Recorrido: Banco BV Financeira S/A Crédito, Financiamento e investimentos.
Advogado: Celso David Antunes (OAB/BA 1141-A), Luis Carlos Monteiro Lourenço 

(OAB/BA 16.780).

AÇÃO  DE  REPETIÇÃO  DO  INDÉBITO. 
FINANCIAMENTO.  PROCEDÊNCIA  PARCIAL. 
IRRESIGNAÇÃO. PRELIMINAR DE IMPOSSIBILIDADE 
JURÍDICA  DO  PEDIDO.  REJEIÇÃO.  MÉRITO. 
SERVIÇO  DE  TERCEIRO.  ILEGALIDADE.  REDUÇÃO 
DOS  HONORÁRIOS.  FIXAÇÃO  EQUITATIVA. 
DESPROVIMENTO  DA  APELAÇÃO.  RECURSO 
ADESIVO.  TARIFA DE  CADASTRO.  POSSIBILIDADE. 
TARIFA  DE  AVALIAÇÃO  DO  BEM  E  TARIFA  DE 
REGISTRO DE CONTRATO. ATIVIDADE INERENTE Á 
INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA.  ABUSIVIDADE. 
RESTITUIÇÃO  DO  VALOR.  PROVIMENTO  PARCIAL 
DO RECURSO ADESIVO.

—Súmula 566/STJ: "Nos contratos bancários posteriores ao início da 
vigência da Resolução-CMN n. 3.518/2007, em 30/4/2008, pode ser 
cobrada  a  tarifa  de  cadastro  no  início  do  relacionamento  entre  o 
consumidor e a instituição financeira". 

—  PROCESSUAL  CIVIL.  Apelação  cível.  Ação  declaratória  de 
nulidade de cláusulas contratuais c/c revisional de contrato e repetição 
de  indébito.  Contrato  de  arrendamento  mercantil.  […]  Tarifa  de 
registro de contrato e de avaliação do bem. Custo relativo à atividade 
da  instituição  financeira.  Cobrança  abusiva.  Repetição  do  indébito. 
Tarifas bancárias. Previsão contratual. Livre pactuação entre as partes. 
Má-fé. Indemonstrada. Devolução na forma simples. […] (TJPB; APL 



0071080-27.2012.815.2001;  Segunda  Câmara  Especializada  Cível; 
Rel. Des. Aluizio Bezerra Filho; DJPB 12/12/2014; Pág. 10). 

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS  estes autos acima 
identificados.

ACORDAM  os  integrantes  da  Terceira  Câmara  Cível  do 
Colendo Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba,  por unanimidade, em rejeitar a 
preliminar e, no mérito, negar provimento à apelação e dar provimento parcial ao 
recurso adesivo, nos termos do voto do relator. 

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  pelo  Banco  BV 
Financeira,  contra a sentença de fls. 97/100, proferida pelo Juízo  a quo, nos autos da 
Ação  de  repetição  de  indébito, que  julgou  parcialmente  procedente  o  pedido  para 
condenar  o  promovido  a  pagar  a  quantia  de  R$  807,55  (oitocentos  e  sete  reais  e 
cinquenta e cinco centavos),  referente  à  despesa de serviço de terceiros,  a  título de 
repetição de indébito, devidamente corrigido com juros de mora de 1%  ao mês a partir 
da citação e correção monetária a partir do efetivo prejuízo.

Em  suas  razões  recursais  (fls.  104/114),  o  apelante  alegou, 
preliminarmente, a impossibilidade jurídica do pedido. No mérito,  afirmou a legalidade 
d atarifa de terceiro e pleiteou a redução dos honorários advocatícios. 

Contrarrazões às fls. 132/139.

Recurso adesivo interposto às fls. 119/131 pleiteando a reforma 
da  sentença  para  que  o  banco  seja  condenado  a  restituir  as  tarifas  de  cadastro,  de 
avaliação de bens e de registro de contrato.

Sem contrarrazões ao recurso adesivo, conforme certidão de fl. 
180.

A Procuradoria de Justiça, em parecer de fls. 181/185, opinou 
pela rejeição da preliminar e, no mérito, pelo desprovimento do apelo e provimento 
parcial do recurso adesivo, para que sejam declaradas abusivas as tarifas de registro de 
contrato e de avaliação de bens, determinando a devolução de forma simples.

É o Relatório. 

VOTO

Da apelação da BV Financeira

Da preliminar de impossibilidade jurídica do pedido

Alega  o  apelante  a  impossibilidade  jurídica  do  pedido,  pois 
considera  que  a  assinatura  do  contrato  pelo  promovente  é  requisito  suficiente  para 
configurar a ceitação do contrato e, portanto, a impossibilidade de sua discussão em 
juízo.



No  entanto,  sabe-se  que  a  possibilidade  jurídica  do  pedido 
refere-se  “à  inexistência,  na  ordem  jurídica,  de  proibição  à  formulação  do  pedido 
deduzido”1.

In  casu,  não  há  vedação  legal  para  o  pedido  de  revisão  de 
contrato  a  fim de  adequar  tarifas  e  cobranças  ao  que  é  devido,  devendo,  pois,  ser 
rejeitada a referida preliminar.

Mérito

Do Serviço de Terceiro

Embora o Apelante afirme que essa tarifa deve ser considerada 
legal, não há dúvida, de que trata-se de cobrança abusiva a tarifa denominada “serviços 
de terceiros”, já que não é possível identificar no contrato a finalidade de sua cobrança.

Desta feita, apesar da aludida tarifa estar presente no contrato 
(fl.14),  deve ser reputada como ilegal, pois não especifica qualquer serviço prestado, o 
que viola a transparência dos contratos bancários protegidos pelo CDC.

A esse respeito, vejamos alguns julgados desta Corte:

56079223 - PROCESSO CIVIL. Agravo interno. Ação revisional de 
contrato  de  financiamento  de  veículos.  Procedência  parcial. 
Irresignação da parte demandada. Tarifa denominadas de “despesas de 
gravame”, “promotora de vendas”, “custos operacionais”, despesas de 
cartório”  e  “serviços  não  especificados”.  Cobrança.  Ilegalidade. 
Transferência  do  custo  da  operação  para  o  consumidor. 
Impossibilidade. Ilegalidade. Interposiçao de agravo interno. Ausência 
de  novos  elementos  capazes  de  modificar  a  decisão  interinamente 
agravada.  Desprovimento  do  recurso.  -  embora  contratualmente 
previstos,  a  cobrança  de  tarifas  de  serviços  de terceiros ou  outra 
denominação  são  abusivas  na  medida  em  que  transfere  para  o 
consumidor  custo  de  serviços  ínsitos  à  operação  bancária  que  não 
representam  contraprestação  dos  serviços  contratados.  Afinal,  é 
abusiva  a  cobrança  de  taxas  que  não  representam  prestação 
de serviço ao cliente, servindo apenas como estratagema para redução 
de riscos da atividade do fornecedor. - recurso desprovido, para manter 
a decisão internamente agravada em todos seus termos. (TJPB; Rec.  
0109220-27.2012.815.2003;  Terceira  Câmara  Especializada  Cível;  
Rel. Des. José Aurélio da Cruz; DJPB 27/08/2015; Pág. 17 )

Ação de revisão contratual c/c repetição de indébito. Sentença julgada 
parcialmente procedente. Irresignação. Apelo aplicação do Código de 
Defesa do Consumidor. Possibilidade. Capitalização mensal de juros. 
Possibilidade. Tarifa de cadastro e IOF. Previsão contratual. Legalidade 
da cobrança. Precedentes do Superior Tribunal de justiça. Serviços de 
terceiros, inclusão de gravame eletrônico, ressarcimento de despesas de 
serviços  bancários  e  ressarcimento  de  despesas  de  promotora  de 
vendas. Ausência de transparência violação ao direito do consumidor. 

1

MACHADO, Antênio Cláudio da Costa. Õnio Código de Processo civil interpretado: artigo por 
artigo, parágrafo por parágrafo. 12ª ed. São Paulo: Manole, 2013.



Ilegalidade  da  cobrança.  Reforma  parcial  da  sentença.  Provimento 
parcial do apelo. O STJ, no julgamento do RESP 1.251.331/rs,  com 
julgamento pela sistemática dos recursos repetitivos, entendeu legal a 
cobrança de tarifa de cadastro e do pagamento do IOF por meio de 
contrato  de  financiamento  acessório.  A cobrança  de  encargos  em 
relação  a  serviços  de  terceiros,  inclusão  de  gravame  eletrônico, 
ressarcimento de despesas de serviços bancários e ressarcimento de 
despesas de promotora de vendas, embora previstos em contrato, 
mas  sem  a  especificação  dos  serviços  que  realmente  foram 
realizados, ofende a resolução 3.518/2007 do CMN e o art. 6º, III, 
do  cdc.  (TJPB;  AC  0004934-65.2011.815.0731;  Primeira  Câmara 
Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque; 
DJPB 15/04/2014; Pág. 13) 

Assim,  deve  ser  mantida  a  sentença  neste  ponto  em  que 
garantiu a restiuição da cobrança de “serviço de terceiro” e a sua consequente 
restituição em favor do promovente.

Da redução dos honorários advocatícios

No  caso  em  tela,  os  honorários  foram  fixados  em  10%  da 
condenação para cada uma das partes, apresentando-se adequados ao caso em tela, não 
justificando a sua redução.

Neste sentido,  deve ser desprovido o recurso interposto pela 
BV Financeira.

Do recurso adesivo

Tarifa de cadastro

A tarifa de cadastro tem sua cobrança autorizada uma única vez, 
quando do início do relacionamento do contratante com a financeira.  A cobrança é, 
portanto, legal, já que o contrato foi celebrado em 27/11/2010. No mesmo sentido:

84148822 -  RECLAMAÇÃO.  RESOLUÇÃO  N.  12/2009-
STJ. 1. Tarifa de cadastro. Legitimidade da cobrança reconhecida no 
RESP  n.  1.251.331/rs,  julgado  sob  o  rito  do art.  543-c  do  CPC. 
Necessidadede exame,  pela  turma  recursal,  da  existência  ou 
não de abusividade  no  caso  concreto.  2.  Demais  questões. 
Contrariedade  à  Súmula  ou  à  entendimento  advindo  do 
julgamento de recurso  repetitivo  não  demonstrada. 
Pressuposto de admissibilidade não atendido no ponto. 3. Reclamação 
parcialmente  procedente. (STJ;  Rcl  26.479;  Proc.  2015/0199383-9;  
PE;  Segunda  Seção;  Rel.  Min.  Marco  Aurélio  Bellizze;  DJE 
24/08/2015 )

Súmula 566/STJ:  "Nos  contratos  bancários  posteriores  ao  início da 
vigência da Resolução-CMN n. 3.518/2007, em 30/4/2008, pode ser 
cobrada  a  tarifa  de  cadastro  no  início  do  relacionamento  entre  o 
consumidor e a instituição financeira". 

Nessa ordem, é devida a cobrança relativa à Tarifa de cadastro.

https://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CPC,%20art.%20543&sid=4f5c5a53.60ccb939.0.0#JD_CPCart543


Tarifa de avaliação do bem e Tarifa de registro de contrato

Em  relação  à  tarifa  de  avaliação  de  bens  e  à  tarifa  de 
cadastro, convém mencionar que se encontram previstas no contrato, consoante fl.14, 
sendo de R$ 193,00 (cento e noventa e três reais) e R$ 154,34 (cento e cinquenta e 
quatro reais e trinta e quatro centavos), respectivamente, cujo pagamento foi embutido 
no valor total do contrato de financiamento. 

Ou seja,  há  ilegalidade  na  cobrança  das  mencionadas  tarifas, 
porquanto são inerentes à atividade  da instituição financeira, o que torna a sua cobrança 
abusiva, conforme art 51, inciso IV do CDC2. No mesmo sentido:

APELAÇÕES. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO BANCÁRIO. 
TARIFA DE ABERTURA DE CRÉDITO. LEGALIDADE QUANTO 
À PACTUAÇÃO. CONTRATAÇÃO ANTERIOR À 30/04/2008 (FIM 
DA VIGÊNCIA DA RESOLUÇÃO CMN 2.303/96). ABUSIVIDADE 
QUANTO AO VALOR. EXCESSO DECOTADO. COBRANÇA DE 
SERVIÇO  DE  TERCEIROS.  ABUSIVIDADE.  REPETIÇÃO  DO 
INDÉBITO.  DEVOLUÇÃO  EM  DOBRO.  HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS.  ART.  21  PARÁGRAFO  ÚNICO  DO  CPC. 
PROVIMENTO  EM  PARTE  DO  RECURSO  DA  AUTORA. 
DESPROVIMENTO  DO  APELO  DO  RÉU.[...]  Tratando-se  de 
despesas  com  serviços  de  terceiros,  a  sua  cobrança,  além  de  não 
atender a advertência da resolução 3.518/64, afronta a regra inserida 
no  Código  de  Defesa  do  Consumidor.  É  abusivo  o  repasse  ao 
consumidor  de  tarifas  provenientes  de  operações  que  são  de 
interesse e responsabilidade exclusivos do fornecedor dos serviços, 
inerentes  à  sua  atividade  voltada  ao  lucro,  como  é  o  caso  de 
serviços  de  terceiros.  A  cobrança  de  tarifas  exorbitantes  pela 
instituição financeira ofende aos princípios da boa fé e equidade, 
uma vez que o serviço é essencial e inerente à própria atividade 
bancária  e  já  é  remunerado  pelos  juros  contratuais,  devendo  ser 
restituídos os valores indevidamente cobrados em dobro. […]. (TJPB; 
AC 200.2011.016002- 1/001; Quarta Câmara Especializada Cível; Rel. 
Des. João Alves da Silva; DJPB 05/03/2014; Pág. 18). 

APELAÇÃO. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO COM PEDIDO 
DE  DEVOLUÇÃO  DAS  QUANTIAS  PAGAS  A  MAIOR  EM 
DOBRO  COM  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO.  INSTITUIÇÃO 
FINANCEIRA.  PRELIMINARES.  JULGAMENTO  ANTECIPADO 
DA LIDE E INÉPCIA DA INICIAL. REJEIÇÃO. [...]  Cobrança de 
demais  encargos  administrativos.  Tarifa  de  avaliação  de  bem. 
Abusividade. Ocorrência. Inteligência do art. 557, § 1º-a, do código 
de processo civil. Provimento parcial do recurso. A revisão contratual 
é  possível  ao  interessado  quando  os  termos  pactuados  se  revelem 
excessivamente  onerosos  ou  desproporcionais.  Não resta  dúvida  da 
aplicação  aos  contratos  bancários  das  disposições  do  Código  de 
Defesa do Consumidor, inclusive, já sumulado pelo Superior Tribunal 
de  justiça,  conforme  a  de  nº  297.  [...]  (TJPB;  APL  0027716-
73.2010.815.2001;  Quarta  Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des. 
Frederico  Martinho  da  Nóbrega  Coutinho;  DJPB  16/09/2014;  Pág. 
18). 

2 Art. 51. São nulas de pleno direito, entre outras, as cláusulas contratuais relativas ao fornecimento de 
produtos  e  serviços  que:  [...]  IV  -  estabeleçam  obrigações  consideradas  iníquas,  abusivas,  que 
coloquem o consumidor em desvantagem exagerada,  ou sejam incompatíveis  com a boa-fé ou a 
equidade; 



PROCESSUAL CIVIL. Apelação cível. Ação declaratória de nulidade 
de  cláusulas  contratuais  c/c  revisional  de  contrato  e  repetição  de 
indébito. Contrato de arrendamento mercantil. […] Tarifa de registro 
de contrato e de avaliação do bem. Custo relativo à atividade da 
instituição financeira.  Cobrança abusiva.  Repetição do indébito. 
Tarifas bancárias. Previsão contratual.  Livre pactuação entre as 
partes. Má-fé. Indemonstrada. Devolução na forma simples. […] 
(TJPB;  APL  0071080-27.2012.815.2001;  Segunda  Câmara 
Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Aluizio  Bezerra  Filho;  DJPB 
12/12/2014; Pág. 10). 

Neste  sentido,  afiguram-se  ilegais  essas  tarifas,  sendo  a 
restituiçãodos valores, de forma simples,  a medida que se impõe.

Ex  positis, REJEITO  A PRELIMINAR  E,  NO  MÉRITO, 
NEGO PROVIMENTO À APELAÇÃO E DOU PROVIMENTO PARCIAL AO 
RECURSO ADESIVO, para, reformar, em parte, a sentença, para declarar a abusivas, 
também, a tarifa de avaliação do bem e tarifa de registro de contrato, determinando sua 
devolução de forma simples. 

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Exmo.  Sr.  Des.  José  Aurélio  da  Cruz. 
Participaram do julgamento,  o Exmo. Dr.  Marcos William de Oliveira (relator),  juiz 
convocado para substituir o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides, o Exmo. 
Des. José Aurélio da Cruz, a Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes.

Presente ao julgamento o Exmo. Dr. Amadeus Lopes Ferreira, 
Promotor de Justiça convocado.

João Pessoa, 19 de julho de 2016.
                                

Marcos William de Oliveira
Juiz convocado/Relator



ESTADO DA PARAÍBA

PODER JUDICIÁRIO
GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

APELAÇÃO CÍVEL E RECURSO ADESIVO N.º 0037281-21.2011.815.2003 —4ª 
Vara Regional de Mangabeira. 

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  pelo  Banco  BV 
Financeira,  contra a sentença de fls. 97/100, proferida pelo Juízo  a quo, nos autos da 
Ação  de  repetição  de  indébito, que  julgou  parcialmente  procedente  o  pedido  para 
condenar  o  promovido  a  pagar  a  quantia  de  R$  807,55  (oitocentos  e  sete  reais  e 
cinquenta e cinco centavos),  referente  à  despesa de serviço de terceiros,  a  título de 
repetição de indébito, devidamente corrigido com juros de mora de 1%  ao mês a partir 
da citação e correção monetária a partir do efetivo prejuízo.

Em  suas  razões  recursais  (fls.  104/114),  o  apelante  alegou, 
preliminarmente, a impossibilidade jurídica do pedido. No mérito,  afirmou a legalidade 
d atarifa de terceiro e pleiteou a redução dos honorários advocatícios. 

Contrarrazões às fls. 132/139.

Recurso adesivo interposto às fls. 119/131 pleiteando a reforma 
da  sentença  para  que  o  banco  seja  condenado  a  restituir  as  tarifas  de  cadastro,  de 
avaliação de bens e de registro de contrato.

Sem contrarrazões ao recurso adesivo, conforme certidão de fl. 
180.

A Procuradoria de Justiça, em parecer de fls. 181/185, opinou 
pela rejeição da preliminar e, no mérito, pelo desprovimento do apelo e provimento 
parcial do recurso adesivo, para que sejam declaradas abusivas as tarifas de registro de 
contrato e de avaliação de bens, determinando a devolução de forma simples.

É o Relatório. 

Peço dia para julgamento.

João Pessoa, 28 de abril de 2016

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
                        Relator


